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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 
 
 

RESUMO 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, ESTADO DE SÃO PAULO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E 
TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS ÁREAS VERDES DAS 
INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, LIMITADA 
ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS EXTERNOS E INTERNOS DAS 
EDIFICAÇÕES, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE 
ABERTURA 

16/12/2024, às 09h30min, no Plenarinho da Câmara Municipal de 
Paulínia 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 322.360,00 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

APLICÁVEL 

LOCAL 
RUA CARLOS PAZETI, 290 - JARDIM BOA ESPERANÇA, PAULÍNIA 
- SP, CEP: 13140-174 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 

EDILSINHO RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de Paulínia/SP, torna público que se acha 

aberta, por meio do Departamento de Serviços, com sede à Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, 

nesta cidade, a licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e da Resolução nº 326, de 13 de agosto de 2024, e demais normas da legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as 

subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem 

parte integrante. 

SESSÃO DE PREGÃO PRESENCIAL: 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Câmara Municipal de Paulínia, situada na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim 

Boa Esperança, Paulínia - SP, CEP: 13140-174. 

DATA E HORÁRIO LIMITES DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 16 de Dezembro de 2024, até às 09 

horas. 

DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO: 16 de Dezembro de 2024, às 09h30min 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

Prazo para esclarecimento e impugnação: até 3 (três) dias úteis, anteriores a realização do certame. 

O aviso desta licitação será publicado na forma da Lei no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

art. 174 da Lei Federal n o 14.133/2021, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no Diário Oficial do 

Município de Paulínia/SP, bem como no site da Câmara Municipal de Paulínia. O Edital de participação estará 

disponível aos interessados no site da Câmara, através do endereço 

https://www.camarapaulinia.sp.gov.br/licitacoes/, ou ainda poderá ser solicitado através do e-mail 

licitacao@camarapaulinia.sp.gov.br. 

A reprodução física do EDITAL somente terá custo se o interessado não possuir mídia para gravação dos 

arquivos, sendo necessário extrair cópias reprográficas, cujo valor será calculado sobre o número de folhas. 

Para retirada do EDITAL para extração de cópias, será exigido o registro da qualificação do interessado nos 

autos do Processo, mediante preenchimento de Termo de Retirada de Edital, a fim de possibilitar contato via 

e-mail ou telefone, se necessário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Pregoeiro. 

1.2. A presente licitação será realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos do artigo 17, 

§ 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com o objetivo de garantir a ampla competitividade e 

transparência, e será conduzida de forma presencial. 
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1.2.1. O PREGÃO será realizado em sessão pública, no dia, hora e local indicados no preâmbulo 

deste Edital. 

1.2.2. A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

1.3. A sessão pública de apresentação de propostas será gravada em áudio e vídeo, conforme o artigo 

17, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, e a gravação será anexada ao processo licitatório após o seu encerramento. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de jardinagem e manutenção e tratamento fitossanitário das áreas verdes das instalações da Câmara 

Municipal de Paulínia, limitada às áreas verdes e jardins externos e internos das edificações, por um período 

de 12 meses, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2. O valor estimado para a presente licitação é de R$ 322.360,00 (trezentos e vinte e dois mil 

trezentos e sessenta reais). 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão qualquer interessado pessoa jurídica que atender as exigências 

constantes neste edital e seus anexos, observada a necessária qualificação ao ramo pertinente da atividade 

a ser contratada, expressa em seu ato constitutivo e em conformidade com o objeto desta licitação. 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para o microempreendedor individual – MEI. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto 

nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
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subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, 

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.5.10. que estejam reunidas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 

si. 

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de 

que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3.7. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.5.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. No que concerne aos itens 3.5.2 e 3.5.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

3.10. A participação neste Pregão Presencial implica o reconhecimento pela licitante de que: 

3.10.1. conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital, bem 

como às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.024/2019, na Lei 

Complementar nº 123/2006 com as alterações inseridas pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 

normas complementares que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente; 

3.10.2. não está enquadrada na situação de impedimento por ter sido declarada inidônea em 

qualquer esfera de governo, respondendo para todos os fins pela sua participação nesta condição. 
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4. DOS ESCLARESCIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

4.1. Os pedidos de ESCLARECIMENTO poderão ser encaminhados via e-mail 

licitacao@camarapaulinia.sp.gov.br até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para a sessão de pregão 

presencial, ou seja, até a data de 10 de Dezembro de 2024. 

4.1.1. O pedido de esclarecimento feito por e-mail deverá ser encaminhado entre o horário do 

expediente da Câmara compreendido das 8h às 17h. No caso de ser enviado após as 17h, a data do envio 

será considerada o dia útil seguinte. 

4.1.2. As respostas aos esclarecimentos poderão ser aderidas ao Edital, se elementares, e serão 

repassadas aos demais licitantes por publicação no site oficial da Câmara, através de e-mail, desde que 

consignado nos autos, apresentando a pergunta formulada e respectiva resposta. 

4.1.3. Não serão levadas em consideração pela Câmara Municipal de Paulínia, tanto nas fases de 

habilitação, avaliação técnica e classificação, como nas fases posteriores à adjudicação, quaisquer 

consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito e remetidos por e-mail ou 

devidamente protocolados no Protocolo desta Câmara. 

4.1.4. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes. 

4.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

4.2.1. As impugnações poderão ser encaminhadas até a data de 10 de Dezembro de 2024, no e-

mail licitacao@camarapaulinia.sp.gov.br, onde deverá ser anexado arquivo com cópias digitalizadas 

constando as razões fundamentadas e devidamente assinada por representante legal da empresa 

impugnante. As impugnações poderão ainda, ser protocoladas diretamente no Protocolo da Câmara 

Municipal de Paulínia, situada na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, CEP: 

13140-174, e ambas, deverão ser dirigidas ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, por 

intermédio do Pregoeiro. 

4.2.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis e divulgar as 

respostas no site da Câmara Municipal de Paulínia, cabendo aos licitantes a obrigação de checar os 

mesmos antes de apresentarem suas propostas. 

4.2.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 

nova data para a realização do certame, cujo edital deverá ser reformulado, ou, ainda, a critério da 

Administração, revogada a licitação. 

4.2.4. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, as falhas ou irregularidades do 

instrumento convocatório, o licitante que não o fizer dentro do prazo previsto no caput desse item, hipótese 

em que tal impugnação não terá efeito de recurso. 

4.3. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 

necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

4.4. O Câmara somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 
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4.5. A nulidade do procedimento licitatório induz à da Autorização de Serviço, sempre que não seja 

aplicável a estabilização dos efeitos do ato. 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO 

5.1. A LICITANTE deverá protocolar seus ENVELOPES 1 (“PROPOSTA COMERCIAL”) e 2 (“Documentos 

de Habilitação”) no setor de Protocolo da Câmara Municipal de Paulínia, nos termos do Preâmbulo deste 

EDITAL, e no horário marcado para início da Sessão Pública, o representante designado para representá-la 

na sessão deverá apresentar ao PREGOEIRO seu Termo de Credenciamento, os documentos 

comprobatórios dos poderes do signatário do Termo para representação da LICITANTE e seu documento de 

identificação pessoal com foto. 

5.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.2.1. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária, ou empresário individual: cópia 

autenticada do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, 

registrado na Junta Comercial. 

5.2.2. Tratando-se de sociedade não empresária: ato constitutivo atualizado registrado no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência dessa investidura. 

5.2.3. Tratando-se de procurador: procuração por instrumento público ou instrumento 

particular acompanhado de cópia simples de documento oficial que contenha a assinatura do 

outorgante, para autenticidade da assinatura pelo Pregoeiro, ou assinado eletronicamente, similar ao 

modelo do Termo de Credenciamento, da qual constem poderes específicos para representar a licitante e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, 

dentre os indicados nos subitens 5.2.1 e 5.2.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

5.2.4. Os documentos descritos nos subitens 5.2.1 e 5.2.2 deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

5.3. Caso o credenciado venha a ser a pessoa do sócio, o qual não detenha poderes específicos de 

administração da sociedade, será necessária a apresentação de procuração conferindo-lhe poderes 

específicos de representação da sociedade no certame, com documento similar ao Termo de 

Credenciamento, em anexo. 

5.4. Se o procurador não possuir instrumento público de procuração ou instrumento particular 

acompanhado de cópia simples de documento oficial que contenha a assinatura do outorgante, para 

autenticidade da assinatura pelo Pregoeiro, ou assinado eletronicamente, seus envelopes serão aceitos, mas 

sua participação será apenas como espectador. 

5.4.1. No caso de procuração assinada eletronicamente, será necessária a confirmação da 

autenticidade por meio eletrônico da assinatura. 

5.5. O credenciado deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto 

recente. 

5.6. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas uma credenciada. 
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5.7. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, não importará a exclusão da licitante 

por ele representada, ficando a licitante impedida apenas de formular lances, interpor recursos e praticar os 

demais atos pertinentes ao PREGÃO Presencial, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta 

escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

5.8. Se a sessão pública for suspensa, será permitido o credenciamento de novo representante nas 

sessões subsequentes, ainda que a licitante não tenha credenciado nenhum representante anteriormente. 

5.9. A licitante que tenha efetuado o credenciamento de seu representante, antes da abertura do primeiro 

envelope, poderá credenciar outro representante para substituí-lo caso seja necessário. 

5.10. Abertos o primeiro envelope “PROPOSTA COMERCIAL” de qualquer das licitantes que os 

entregaram, a fase de credenciamento será considerada encerrada pelo Pregoeiro, não sendo admitido 

credenciamento de eventuais licitantes retardatários. 

6. REFERÊNCIA DE TEMPO 

6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas na documentação relativa ao 

certame.  

7. FORMA E ORIENTAÇÕES GERAIS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1. Na presente LICITAÇÃO, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação das PROPOSTAS 

COMERCIAIS, de lances e de julgamento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. Os ENVELOPES deverão conter, em sua parte externa, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO Nº 066/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

Razão Social da licitante: 

CNPJ: 

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

PROCESSO Nº 066/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

Razão Social da licitante: 

CNPJ: 

7.3. A falta de qualquer dos documentos exigidos por este EDITAL, bem como a apresentação de 

documentação com ressalvas, rasuras ou entrelinhas, acarretará a desclassificação ou inabilitação da 

LICITANTE, conforme o caso. 
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7.4. Erros formais, assim entendidos os erros ou falhas que não alterem a substância do documento 

apresentado, poderão ser corrigidos, conforme determinação do PREGOEIRO a ser registrada na ata da 

sessão pública. 

7.5. Todos os documentos exigidos por este EDITAL deverão estar válidos na data de entrega dos 

ENVELOPES. 

7.6. Todos os documentos exigidos por este EDITAL que demandem assinatura poderão ser assinados 

digitalmente, nos termos do § 2º, do art. 12, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 14.063/2020, 

mediante certificado digital ICP-Brasil, sendo acompanhadas dos meios hábeis à verificação da autenticidade 

da assinatura, incluindo, mas não se limitando a, QR Codes e códigos para validação em links de sites 

expressamente indicados. 

7.7. Todo documento que não for apresentado em sua via original deverá corresponder a cópia 

autenticada, ou contar com previsão expressa dos meios hábeis à verificação de sua autenticidade, incluindo, 

mas não se limitando a, QR Codes e códigos para validação em links de sites expressamente indicados. 

7.7.1. Será considerada autenticada a cópia de documento cuja via original seja apresentada ao 

PREGOEIRO, para autenticação por agente público, atestando, sob sua responsabilidade pessoal, a 

autenticidade do documento. 

7.8. Todas as certidões e documentos emitidos digitalmente para atender a este EDITAL deverão contar 

com previsão expressa dos meios hábeis à verificação de sua autenticidade, incluindo, mas não se limitando 

a, QR Codes e códigos para validação em links de sites expressamente indicados. 

7.9. Não será admitida a juntada de documentos fora dos ENVELOPES, exceto para credenciamento. 

7.10. Declarada a vencedora da LICITAÇÃO, os ENVELOPES Nº 2 (“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”) 

das demais LICITANTES permanecerão sob a posse do PREGOEIRO pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos, 

sendo que, findo esse prazo, poderão ser retirados pelos respectivos representantes credenciados. 

7.10.1. Os ENVELOPES Nº 2 (“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”) que não forem retirados no 

prazo indicado no Item 7.10., serão destruídos pela Administração. 

8. DA PROPOSTA COMERCIAL 

8.1. O Envelope nº 1 – Proposta Comercial deverá conter os seguintes documentos: 

8.2. A Proposta Comercial em 1 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, rubricadas todas as folhas pelo representante 

legal da licitante, conforme modelo, em anexo, devendo nela estar consignado: 

8.2.1. menção ao Número do Processo e da PREGÃO Presencial; 

8.2.2. Razão Social da licitante, CNPJ, inscrição estadual, endereço completo, número de telefone 

e endereço eletrônico (e-mail) para contato. O CNPJ da empresa deverá ser o de Faturamento, aquele 

que constará na Nota de Empenho e na Nota Fiscal da empresa; 

8.2.2.1. o e-mail informado na Proposta será utilizado para quaisquer comunicações com a empresa. 

O Município não se responsabilizará por mensagens eletrônicas não recebidas se o e-mail informado 

na proposta estiver errado; 

8.2.3. planilha de Orçamento-Proposta para execução do serviço, devidamente preenchida, 

indicando preço unitário de cada item e preço da proposta, observadas as quantidades indicadas, cujo 

montante deverá corresponder, no máximo, ao Custo Básico orçado pelo licitante, acrescido de todas as 
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despesas, tais como: escritório central, escritório da obra, alimentação e transporte de pessoal, impostos, 

contribuições, obrigações sociais e outras apuráveis; 

8.2.3.1. o valor orçado pela Câmara Municipal de Paulínia é de: R$ 322.360,00 (trezentos e vinte e 

dois mil trezentos e sessenta reais), sendo que este valor será utilizado como parâmetro para o 

critério de aceitabilidade das propostas. O valor orçado pela Câmara é o máximo admitido no certame. 

8.2.4. Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos para a execução dos serviços objetivados neste Edital, inclusive as despesas com materiais e 

equipamentos, seguros em geral, bem como seus lucros, sem que caiba à licitante, em qualquer caso, 

direito regressivo em relação à Câmara Municipal de Paulínia; 

8.2.5. Declaração de que a proposta foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

8.2.6. Declaração de que se sujeita plenamente às condições do presente Edital e seus Anexos na 

execução do objeto, comprometendo-se a substituir ou aumentar as quantidades licitadas, desde que 

assim exija a fiscalização do Município, dentro dos limites estabelecidos por lei; 

8.2.7. Declaração de que conhece e atende a toda legislação e demais normas regulamentares - 

inclusive as expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT - de qualquer esfera de 

Governo, pertinentes ao seu ramo de atuação, independentemente de expressa previsão do edital; 

8.2.8. prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão pública da 

PREGÃO Presencial; 

8.2.9. nome completo, número do RG e CPF, data de nascimento, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço residencial do representante legal da licitante, para assinatura do Contrato; 

8.2.10. indicação do prazo de início da operação dos serviços, que será de, no máximo, 05 (cinco) 

dias úteis, após solicitação da Secretaria interessada; 

8.2.11. dados da conta bancária da empresa para futuros pagamentos, no caso de contratação. 

8.3. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. 

8.4. Será adotado para na presente PREGÃO Presencial o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital. 

8.4.1. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 100,00 (cem reais) entre os 

lances. 

8.5. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.7. A negociação será realizada após o encerramento da fase de lances, sendo registrado em ata. 

8.8. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas 

leis pertinentes. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  
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9.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor preço) com 

os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 

9.2.1. contenha vícios insanáveis; 

9.2.2. não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;  

9.2.3. apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

9.2.4. não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

9.2.5. apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável. 

9.3. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada 

ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

9.4. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta, considerados o preço por lote, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 

9.5. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a 

execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade 

adotados nas composições do valor por lote. 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

na própria sessão registrado em ata, ou com publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no Diário 

Oficial do Município de Paulínia, e no Portal PNCP, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para reelaborar e 

apresentar ao Pregoeiro, por meio eletrônico licitacao@camarapaulinia.sp.gov.br, a PROPOSTA DE 

PREÇOS adequada ao seu último lance, no prazo máximo de 2 (duas) horas. 

10. DA DOCUMENTAÇÃO (HABILITAÇÃO) 

10.1. O Envelope 2 – Documentos de Habilitação, deverá ser apresentado no local, dia e hora 

determinados, devidamente fechado e rubricado no fecho, e conter os documentos para habilitação, em 1 

(uma) via, na mesma ordem indicada no índice, numerados sequencialmente, colecionados em pasta ou 

encadernados, evitando-se folhas soltas. 

10.1.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, ela será inabilitada e o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União e relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo. 

10.2.1. A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

10.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 10.6 

a 10.13. 

10.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e 

não os cumprir será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas na legislação. 

10.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

10.4.1. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

10.4.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão; 

10.4.3. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10.5.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação. 

10.6. Da Habilitação Jurídica 

10.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

10.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em órgão 

competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

10.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício, ou; 

10.6.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.6.5. Os documentos descritos neste item deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

de sua consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

10.7. Da Qualificação Técnica 

10.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia; 
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10.7.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

10.7.2. Comprovante de Registro do Responsável Técnico da Empresa licitante (Engenheiro 

agrônomo, Técnico agrícola, Engenheiro florestal) junto ao CREA. 

10.7.2.1. A Contratada deverá garantir a disponibilidade do Responsável Técnico (Engenheiro 

agrônomo, Técnico agrícola, Engenheiro florestal), devidamente qualificado e registrado junto ao 

CREA, para prestar orientações técnicas à Câmara Municipal sempre que solicitado, dentro do prazo 

estabelecido entre as partes, sem ônus adicional para a Câmara de Paulínia. 

10.7.2.2. O Responsável Técnico (Engenheiro agrônomo, Técnico agrícola, Engenheiro florestal) será 

responsável por assinar eventuais documentos, como requisições, receituários ou notas fiscais, que se 

façam necessários para a aquisição de produtos, insumos ou materiais utilizados na execução dos 

serviços de jardinagem, manutenção e tratamento fitossanitário, garantindo que tais produtos sejam 

adequados e conforme as normas técnicas pertinentes para o bom desempenho das atividades 

contratadas. 

10.8. Da Qualificação Econômico-Financeira 

10.8.1. Certidão Negativa de Falência expedida no local da sede da licitante, no caso de não constar 

na certidão, o seu prazo de validade, ela deverá ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data 

de abertura dos envelopes. 

10.9. Da Regularidade Fiscal 

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

10.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.9.3. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 

licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de 

validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, 

que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

10.9.3.1. Certidão Negativa de Débito relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união, nela 

abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 

10.9.3.2. Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado; 

10.9.3.3. Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

10.9.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através 

da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade. 

10.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 

10.9.6. Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com a 

Declaração Unificada - Anexo I). 

10.9.7. Os documentos referidos no item 10.9 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

10.10. Da Participação da Microempresa (ME) e da Empresa de Pequeno Porte (EPP), quando 

aplicável. 
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10.10.1. Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão 

apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 

10.10.1.1. Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de 

ME/EPP, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

10.10.1.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 (noventa) dias da 

data prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 

10.10.1.3. A não apresentação dos documentos constantes nos subitens anteriores não 

acarretará a inabilitação, a empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo 

ME/EPP, participará da licitação sem os benefícios concedidos às ME/EPP. 

10.11. Da Comprovação da Regularidade Fiscal e do Direito de Preferência das Microempresas (ME) 

e Empresas de Pequeno Porte (EPP), quando aplicável. 

10.11.1. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 

10.11.2. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou 

EPP. 

10.11.3. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 

pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

inferiores à proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra 

ME ou EPP. 

10.11.4. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar 

nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 

representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas se não estiver 

presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame 

e adjudicado o objeto em seu favor.  

10.11.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, para a regularização da restrição e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.  

10.11.6. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 

proponente, o Pregoeiro e Equipe de Apoio decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será 

comunicada às proponentes na sessão. 

10.11.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não 

ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor 

classificada, serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, 

segundo a ordem de classificação. 

10.11.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será 

adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

10.12. Dos critérios gerais para desempate entre as propostas 

10.12.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

10.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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10.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

10.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.12.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

10.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.12.2.2. empresas brasileiras; 

10.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

10.12.3. As regras previstas no subitem 10.12.2. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

10.12.4. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente à licitante 

que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério 

de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

10.12.5. A negociação será realizada na própria sessão, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.12.6. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 

previstas nas leis pertinentes. 

11. DA DECLARAÇÃO DA VENCEDORA 

11.1. Depois de analisada a documentação de habilitação, constatado o atendimento pleno às exigências 

do edital, a licitante que ofertou o melhor preço e foi devidamente habilitada, será declarada vencedora pelo 

Pregoeiro, e dará sequência a fase de recursos. 

12. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS NO PROCESSO 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS, à habilitação ou 

inabilitação de LICITANTES, à anulação ou revogação da LICITAÇÃO, observará o disposto no art. 165 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS ou o ato de 

habilitação ou inabilitação de LICITANTE: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na sessão pública, sob pena 

de preclusão; 
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12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; e 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos serão recebidos única e exclusivamente por e-mail, a ser enviado para o endereço 

eletrônico, sendo endereçados ao PREGOEIRO. 

12.4.1. Serão considerados recebidos somente os e-mails enviados durante o expediente da Câmara 

Municipal de Paulínia, entre 8h e 17h, de segunda a sexta-feira. 

12.5. O prazo máximo para que o PREGOEIRO responda aos recursos será de 3 (três) dias úteis, podendo 

ele encaminhar o recurso para autoridade superior, para que emita sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 

úteis contados do recebimento dos autos. 

12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais LICITANTES será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta nos seguintes casos: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do § 1º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no Diário 

Oficial do Município de Paulínia, no site da Câmara de Paulínia e no PNCP. 

13.2.2. É dever da empresa licitante acompanhar todas as informações de andamento sobre o 

certame. 

14. DA ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Finalizada a fase recursal, se houver, e definido o resultado de julgamento o Pregoeiro encaminhará 

para adjudicação e homologação. 

14.2. A adjudicação e homologação da licitação caberá ao Presidente da Câmara (Autoridade Competente). 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 K

08
G

-0
C

06
-G

Y
F

8-
34

04



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

 
 

Rua Carlos Pazetti, 290 | Jardim Vista Alegre | Paulínia | SP | CEP 13140-174 
P á g i n a  16 | 65 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

15.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 

15.3. As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital e seus anexos, 

bem como de todas as condições gerais e peculiares do local onde serão executados os serviços objetivados, 

não podendo invocar, posteriormente, nenhum impedimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo 

ao perfeito cumprimento do instrumento contratual que vier a ser celebrado entre as partes. 

15.4. Fica assegurado à autoridade superior da Câmara, no interesse da Administração, o direito de adiar 

a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Câmara 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 

processo licitatório. 

15.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Administração desta Câmara. 

15.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

sentido contrário. 

15.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara. 

Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

15.10. O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 

realização da sessão pública da licitação. 

15.11. Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.12. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para 

contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos 

assumidos neste certame. 

15.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

15.14. Os fornecedores e/ou prestadores de serviços deverão atender às legislações ambientais vigentes 

nos âmbitos federal, estadual e municipal, incluindo o fornecimento de documentos comprobatórios quando 

fornecer produtos e/ou serviços que envolvam impactos ambientais. 

15.15. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da 

empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
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16. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

16.1. Para fins deste instrumento, sem prejuízo das demais definições inseridas neste Contrato, cabe ás 

Partes zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em observância aos princípios e regras 

estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados Pessoais vigentes, incluindo, mas não se limitando à 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). 

17. DA ANTICORRUPÇÃO 

17.1. Na execução das obras objeto da presente licitação é vedado à Administração Direta e Indireta e à 

Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o gestor seu: 

17.1.1. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a 

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

17.1.2. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar a presente licitação; 

17.1.3. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

da presente licitação, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; 

17.1.4. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da presente licitação; ou 

17.1.5. de qualquer maneira fraudar a presente licitação, assim como realizar quaisquer ações ou 

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, 

regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.129/2022 (e posteriores alterações), bem como quaisquer 

outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não citadas expressamente no presente edital e futuro 

contrato. 

18. DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulínia-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de 

outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos 

18.2.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

18.2.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

18.2.3. ANEXO III –  MODELO DE PROPOSTA; 

18.2.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA; 

18.2.5. ANEXO IV - A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO; 

18.2.6. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME, MEI OU EPP; 

18.2.7. ANEXO VI – PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

18.2.8. ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO. 

18.2.9. ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

18.2.10. ANEXO IX – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
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E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODAS AS INTERESSADAS, É EXPEDIDO ESTE 

EDITAL QUE SERÁ PUBLICADO NA FORMA DA LEI. 

 

Paulínia/SP, 2 de dezembro de 2024 

 

 

EDILSON RODRIGUES JUNIOR 
Presidente da Câmara de Paulínia 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CÂMARA MUNICIAPAL DE PAULÍNIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de jardinagem e manutenção e 

tratamento fitossanitário das áreas verdes das instalações da Câmara Municipal de Paulínia, limitada às áreas 

verdes e jardins externos e internos das edificações,  por um período de 12 meses, a serem executados com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que 

compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 

VALOR 

MENSAL 

(R$) 

VALOR 

ANUAL (R$) 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

JARDINAGEM E 

MANUTENÇÃO E 

TRATAMENTO 

FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS 

INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULÍNIA, LIMITADA ÀS 

ÁREAS VERDES E 

JARDINS EXTERNOS E 

INTERNOS DAS 

EDIFICAÇÕES, PELO 

PERÍODO DE 12 MESES 

24244 MÊS 12 R$ 26.863,33 R$ 322.360,00 

 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1 Os serviços são enquadrados como serviços contínuos, tendo em vista que são necessários 

de forma permanente para a manutenção das condições adequadas de conservação das áreas externas 

e internas da Câmara Municipal, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 
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Subcontratação 

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 

informações básicas deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação 

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h00, devendo ser agendado previamente pelo telefone (19) 3874-

7832. 

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.4. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante 

legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.6. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, 

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de 

dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação. 

5. MÃO DE OBRA E DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

5.1. Prestação de serviço que será desenvolvido de forma regular, planejado e programado, pelos 

funcionários da CONTRATADA, com a permanência de 03 (três) colaboradores, com a frequência de 05 

(cinco) vezes por semana, de segunda à sexta feira, no horário das 08h às 17h, com intervalo de refeições e 

descanso de 01h; 

5.2. Os insumos serão pagos separadamente sempre que forem necessários e/ou demandados pela 

CONTRATANTE; 

5.3. Manutenção dos jardins e paisagismo das áreas verdes da CONTRATANTE, que entornam os prédios 

e as dependências internas; 
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5.4. A equipe que irá trabalhar dentro da empresa CONTRATANTE deverá apresentar-se devidamente 

identificada por crachás e uniformizada para a execução dos serviços; 

5.5. Todos os insumos e mudas para plantio e replantio serão fornecidos pela CONTRATANTE. 

5.6. Serviços a serem realizados: 

a) Podas de arbustos, cercas, trepadeiras e árvores (até 2 metros de altura). 

b) Delimitação e remodelagem dos canteiros, com aplicação de delimitador de canteiros 

ecológico; 

c) Definição de canteiros sinuosos, com aplicação de delimitador de canteiros ecológicos; 

d) Revolvimento do solo; 

e) Poda de grama, limpeza de área do jardim e retirada do lixo; 

f) Remoção dos dejetos oriundos das podas de limpeza a cada 15 dias, ou conforme necessidade; 

g) Aplicação de defensivos visando combater pragas e moléstias. 

h) Adubação química e orgânica, para a adequação dos níveis de fertilidade do solo às 

exigências das plantas; 

i)   Colocação de terra preta sempre que necessário; 

j)   Limpeza, retirada de galhos secos das árvores e remoção das ervas daninhas; 

k) Desinçamento da área de gramado manualmente; 

l) Remoção e ervas daninhas em todas as áreas com calçamento ou brita; 

m) Recomposição dos jardins em frente da recepção, entrada do prédio anexo e todas as áreas 

do prédio da Câmara Municipal; 

n) Cortes de grama de toda área gramada do pódio; 

o) Plantação de mudas nova (folhagens, flores e árvores) quando houver manutenção do 

paisagismo; 

p) Retirada e reposição (transferência) de mudas, quando houver necessidade de adequação 

do paisagismo; 

q) Reposição de grama nas áreas faltantes; 

r) Limpeza, adubação foliar e de cobertura nas plantas (vasos) na entrada da CONTRATANTE; 

s) Colocação ou reposição de brita e/ou seixos sempre que houver necessidade (manutenção 

ou remodelagem de algum canteiro ou área) 

t)   Controle ecológico de pragas e doenças; 

u) Poda e limpeza de árvores com galhos sobre telhado dos prédios; 

v) Remoção de árvores e arbustos secos; 

w) Limpeza e poda disciplinar nos arbustos e árvores dos diversos canteiros e áreas dos jardins 

da CONTRATANTE; 

x) Instalação de vasos com folhagens para ornamentar o interior das dependências da 

CONTRATANTE; 

y) Rega, limpeza e manutenção das folhagens internas e externas; 
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z) Limpeza das áreas com calçamento; 

aa) Rega diária do jardim, em dias de calor intenso realizar a rega duas vezes ao dia; 

bb) Seguir o cronograma de trabalhos a serem estipulados pela contratante 

Especificação da garantia do serviço 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização do Contrato 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º. 

6.11. O fiscal do contrato realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos 

serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado. 

6.12. O fiscal do contrato adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto. 

6.13. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal do contrato designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 

para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.14. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

6.15. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.16. O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.17. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores que sejam previstos na documentação que compõe a contratação, devem ser 

aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.18. É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços por ele realizada. 

6.19. O fiscal do contrato poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

6.20. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.21. A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante.  

Fiscalização Administrativa 

6.22. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.23. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 

seguintes comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação 

(os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 

Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT): 
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6.23.1 No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

6.23.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

6.23.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo 

Contratado; 

6.23.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços; e 

6.23.1.4. Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, 

e, ao longo da vigência da contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m); 

6.23.2 Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, se não houver equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação 

da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou em outros 

meios eletrônicos hábeis de informações: 

6.23.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.23.2.2. Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação 

neste instrumento; 

6.23.2.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e 

6.23.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 

6.23.3 Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer 

dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em especial quanto aos seguintes 

documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021): 

6.23.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; 

6.23.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante; 

6.23.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos 

de depósitos bancários; 

6.23.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 

entre outros) e de cumprimento de outras exigências a que estiver obrigado por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e 

6.23.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato; 

6.23.4 O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da 

documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês 

de prestação dos serviços: 
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6.23.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço, nos 

termos da legislação em vigor, ou documentação que comprove que os empregados serão realocados 

em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de trabalho; 

6.23.4.2. Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao 

pagamento de verbas rescisórias que forem devidas, referentes às rescisões contratuais, de forma a 

comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados; 

6.23.4.3. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

6.23.4.4. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e 

6.23.4.5. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.24. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não 

apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a 

aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto no instrumento da contratação (art. 50 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

6.25. Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos correspondentes 

aos exigidos no 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços conforme esta seção deverão ser apresentados 

em relação a cada novo empregado. O desligamento de empregados no curso do contrato administrativo 

deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a apresentação pelo Contratado de toda a 

documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento 

do contrato administrativo. 

6.26. O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação 

conforme esta seção no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 

30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.27.  A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou 

comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos empregados alocados em dedicação exclusiva, na 

prestação de serviços contratados, observando-se as seguintes disposições: 

6.27.1 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT; 

6.27.2 Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito 

qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de 

negociação, dentre outros; 

6.27.3 Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento 

das obrigações previstas na subdivisão anterior. 

6.28. No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações 

decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.29. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da Administração. 

6.30. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante 

oficiará à Receita Federal do Brasil (RFB). 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 K

08
G

-0
C

06
-G

Y
F

8-
34

04

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
ESTADO DESÃO PAULO  

 
 

Rua Carlos Pazetti, 290 | Jardim Vista Alegre | Paulínia | SP | CEP 13140-174 
P á g i n a  26 | 65 

 

6.31. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante 

oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.32. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, 

incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na legislação 

vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos 

arts. 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.33. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o 

pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

6.33.1 Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 

(quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos 

empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que 

serão deduzidas do pagamento devido ao Contratado.  

6.33.1.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante 

para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas na subdivisão acima.  

6.33.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não 

configuram vínculo empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo Contratante 

em relação aos empregados do Contratado por quaisquer obrigações dele decorrentes. 

6.34. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão 

de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.35. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

6.36. A inadimplência do Contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.37. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.38. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem 

a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual. 

6.39. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá 

verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 

gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

6.40. A Contratada deverá seguir rigorosamente as disposições sobre gestão contratual previstas na Seção 

VI, 'Gestor do Contrato', do Art. 26 da Resolução nº 326, de 13 de agosto de 2024, incluindo todas as normas 
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e orientações ali estabelecidas, e observar, inclusive no que se refere às atribuições do gestor do contrato, o 

que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados; 

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a 

qualidade mínima exigida; ou 

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal do contrato, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.4.1 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

7.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.8.2 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 
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7.8.3 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; e 

7.8.4 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022). 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

7.13.1  o prazo de validade; 

7.13.2  a data da emissão; 

7.13.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4  o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5  o valor a pagar; e 

7.13.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018). 

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 
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7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  

Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal 

ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado. 

7.22.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.24. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

7.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
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Exigências de Habilitação 

8.3. O Envelope 2 – Documentos de Habilitação, deverá ser apresentado no local, dia e hora 

determinados, devidamente fechado e rubricado no fecho, e conter os documentos para habilitação, em 1 

(uma) via, na mesma ordem indicada no índice, numerados sequencialmente, colecionados em pasta ou 

encadernados, evitando-se folhas soltas. 

8.3.1 Se a licitante desatender as exigências de habilitação, ela será inabilitada e o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União e relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo. 

8.4.1 A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de 
condição de participação. 

8.5. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 10.6 

a 10.13. 

8.5.1 O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e 
não os cumprir será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas na legislação. 
8.5.2 Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
8.5.3 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
8.5.4 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão; 
8.5.5 o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.6.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.6.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.6.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

Da Habilitação Jurídica 

8.7. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

8.8. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em órgão competente, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, ou; 

8.9. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício, ou; 
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8.10. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e Ato de Registro de Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

8.11. Os documentos descritos neste item deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de sua 

consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

Da Qualificação Técnica 

8.12. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia; 

8.12.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

8.13. Comprovante de Registro do Responsável Técnico da Empresa licitante (Engenheiro agrônomo, 

Técnico agrícola, Engenheiro florestal) junto ao CREA. 

8.13.1 A Contratada deverá garantir a disponibilidade do Responsável Técnico (Engenheiro 
agrônomo, Técnico agrícola, Engenheiro florestal), devidamente qualificado e registrado junto ao CREA, 
para prestar orientações técnicas à Câmara Municipal sempre que solicitado, dentro do prazo 
estabelecido entre as partes, sem ônus adicional para a Câmara de Paulínia. 
8.13.2 O Responsável Técnico (Engenheiro agrônomo, Técnico agrícola, Engenheiro florestal) será 
responsável por assinar eventuais documentos, como requisições, receituários ou notas fiscais, que se 
façam necessários para a aquisição de produtos, insumos ou materiais utilizados na execução dos 
serviços de jardinagem, manutenção e tratamento fitossanitário, garantindo que tais produtos sejam 
adequados e conforme as normas técnicas pertinentes para o bom desempenho das atividades 
contratadas. 

Da Qualificação Econômico-Financeira 

8.14. Certidão Negativa de Falência expedida no local da sede da licitante, no caso de não constar na 

certidão, o seu prazo de validade, ela deverá ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data de 

abertura dos envelopes. 

Da Regularidade Fiscal 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.17. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, 

através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso 

na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido 

expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

8.17.1 Certidão Negativa de Débito relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união, nela 
abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 
8.17.2 Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado; 
8.17.3 Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

8.18. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 

apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade. 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 
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8.20. Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com a Declaração 

Unificada - Anexo I). 

8.21. Os documentos referidos no item 10.9 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por 

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

Da Participação da Microempresa (ME) e da Empresa de Pequeno Porte (EPP), quando aplicável. 

8.22. Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão 

apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 

8.22.1 Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, 
conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
8.22.2 Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data 
prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
8.22.3 A não apresentação dos documentos constantes nos subitens anteriores não acarretará a 
inabilitação, a empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo ME/EPP, participará 
da licitação sem os benefícios concedidos às ME/EPP. 

Da Comprovação da Regularidade Fiscal e do Direito de Preferência das Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), quando aplicável. 

8.23. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 

8.24. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP. 

8.25. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 

pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

inferiores à proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME 

ou EPP. 

8.26. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova 

proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com 

poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas se não estiver presente. Uma vez 

apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto 

em seu favor.  

8.27. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, para a regularização da restrição e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.  

8.28. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente, o 

Pregoeiro e Equipe de Apoio decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às 

proponentes na sessão. 

8.29. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não ocorrendo 

a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão 

convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de 

classificação. 

8.30. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será 

adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

Dos critérios gerais para desempate entre as propostas 
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8.31. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

8.31.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
8.31.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.31.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 
8.31.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

8.32. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.32.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.32.2 empresas brasileiras; 
8.32.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
8.32.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

8.33. As regras previstas no subitem 10.12.2. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

8.34. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente à licitante que 

tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.35. A negociação será realizada na própria sessão, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.36. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas 

leis pertinentes 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 322.360,00 (trezentos e vinte e dois mil trezentos e 

sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, detalhadas 

de dotação nº 13 01.01.01.01.031.0001.2.001.339034. 

Paulínia/SP, 2 de dezembro de 2024 
 

___________________________ 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA E A 

EMPRESA _______________. 

Contrato nº _____/2024. 

A Câmara Municipal de Paulínia, com sede na Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, 

Paulínia - SP, Cep: 13140-174, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 

Presidente, eleito para o biênio 2023/2024 Sr. Edilson Rodrigues Junior, portador do RG nº xxxxxxxxx SSP/SP 

inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, e a empresa ......................................, com sede na Rua 

..............................., nº ..........., na cidade de ................., Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o 

nº ................., doravante denominado CONTRATADA, representada neste ato por 

..............................................., portador do RG nº ................., inscrito no CPF nº ............................, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Presencial XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de jardinagem e manutenção e tratamento fitossanitário das áreas verdes das instalações da Câmara 

Municipal de Paulínia, limitada às áreas verdes e jardins externos e internos das edificações, por um período 

de 12 meses, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, 

da proposta do Contratado e demais documentos da contratação. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 
VALOR 

MENSAL (R$) 

VALOR 

ANUAL (R$) 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

JARDINAGEM E 

MANUTENÇÃO E 

TRATAMENTO 

FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS 

INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULÍNIA, LIMITADA ÀS 

ÁREAS VERDES E 

JARDINS EXTERNOS E 

INTERNOS DAS 

24244 MÊS 12 R$  R$  
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EDIFICAÇÕES, PELO 

PERÍODO DE 12 MESES 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 

faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 

vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 

aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência do Contratante. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação. 

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
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2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 

da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante 

comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de 

antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato 

a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas 

na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 

perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-

se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 

perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 

que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do Contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao 

qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  
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b. Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a partir da data da 

apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 

para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 

a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.8. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o Contratado 

efetuará a demonstração analítica da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da 

categoria profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do 

mercado (não relativos a mão de obra), a respectiva variação será apurada mediante a aplicação do índice 

de reajustamento IPCA IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na 

seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão 

de obra) a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta ou à data do último reajustamento aplicado; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
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7.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.9.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 

(não relativos a mão de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.9.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra), por meio de termo aditivo. 

7.10. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 

que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 

vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 

à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 

repactuação. 

7.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 

que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

7.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 

coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado 

proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar 

o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

7.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.17. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data 

em que for apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação contendo 

demonstração analítica da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

7.17.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos 

custos. 

7.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
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7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.20. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual 

que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a 

proporção inicial em relação ao valor contratado.  

7.21. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão de item relativo a 

valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que constitui 

parte integrante do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão 

sobre os preços contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao 

vale-transporte será formalizada por termo aditivo a este Contrato.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como (art. 48 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

I)  indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

II)  fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo Contratado; 

III)  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado; 

IV)  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

V)  demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 

VI)  realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do Contratado; 
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8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias 

para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo 

específico;  

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do 

requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 

disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 

refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 

iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante 

para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 

Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 

execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro 

para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
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diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 

desempenhe(ou) função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf, ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, ou em 

documentação apresentada pelo Contratado para cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa 

do Termo de Referência, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade 

fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado 

que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, 

de Débitos Trabalhistas;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 

da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 

o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 

inadequada utilização;  

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 

ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 

9.1.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.1.25. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, e normas da legislação; 

9.1.26. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.1.27. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.1.28. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale-transporte; 

9.1.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

9.1.30. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.1.31. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.32. Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de enquadramento em 

uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  
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9.1.32.1. Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das vedações da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, o Contratado deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua 

exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a 

situação de vedação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, inciso II, do mesmo diploma legal, 

apresentando ao Contratante a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo; 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado 

se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto 

deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 

subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 

sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do 

artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 

do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 

objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação 

ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 5% a 10% 

do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 

156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando 

for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
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13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, 

incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, 

podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos artigos 

50, 121 e 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.5. Quando da extinção da contratação, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

Contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços do Contratado, sem que ocorra a extinção do contrato de 

trabalho.  

13.5.1. Até que o Contratado comprove o disposto na subdivisão anterior, o Contratante reterá: 

13.5.1.1. a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra este instrumento - prestada 

com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e 

previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos 

sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, 

III, “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021); e 

13.5.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que a situação seja 

regularizada. 

13.6. Na hipótese da subdivisão anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do 

Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas 

diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao Contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.7. O Contratante poderá ainda: 

13.7.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo Contratado, reter a garantia prestada a 

ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133, de 2021), conforme legislação que rege a matéria, caso 

tenha ocorrido exigência de prestação de garantia na documentação que integra este instrumento; e 

13.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do Contratado decorrentes do contrato. 
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13.8. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 

de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 

observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-

base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, 

respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

14.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios, detalhadas 

de dotação nº 13 01.01.01.01.031.0001.2.001.339034. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paulínia-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito. 
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http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6942580fdf794ec903258a830066c0e6?OpenDocument&Highlight=0,68.155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Paulínia/SP, segunda-feira, 2 de dezembro de 2024 

 

 

Edilson Rodrigues JUNIOR 

Presidente da Câmara de Paulínia 

 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

 

 

________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATANTE 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL: XX/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, 

LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS EXTERNOS E INTERNOS DAS EDIFICAÇÕES, 

PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

A (empresa)..........................inscrita no CNPJ sob nº ..........,estabelecida na...............nº , 

......................................................... telefone/fax nºs..........................e-mail....................., propõe 

........................................................ prestar o serviço licitado, nos seguintes preços e condições: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 
VALOR 

MENSAL (R$) 

VALOR 

ANUAL (R$) 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

JARDINAGEM E 

MANUTENÇÃO E 

TRATAMENTO 

FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS 

INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL 

DE PAULÍNIA, 

LIMITADA ÀS ÁREAS 

VERDES E JARDINS 

EXTERNOS E 

INTERNOS DAS 

EDIFICAÇÕES, PELO 

PERÍODO DE 12 MESES 

MÊS 12 R$  R$  

 

Preço total mensal: R$ ......................(..........................................................................) (em moeda 

corrente nacional, expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso) 
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Preço total anual: R$ ......................(..........................................................................) (em moeda 

corrente nacional, expressos em algarismos, com duas casas decimais e por extenso) 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

1. Prazo de início da prestação dos serviços: XXX dias (úteis/corridos) a contar da Ordem de 

Início a ser emitida pela Administração. 

DAS DECLARAÇÕES: 

1. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias 

ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

2. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do 

Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 

Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e 

demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, 

no que lhe for pertinente. 

3. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade estabelecida no prazo 

assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, 

bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), 

respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 

especificações. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 

apresentação. 

DO PAGAMENTO: 

O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados da data da entrega da Nota Fiscal ou Nota 

Fiscal Fatura e a confirmação pela unidade requisitante da execução do serviço. 

O pagamento será efetuado impreterivelmente por crédito em conta corrente bancária em nome do 

contratado. 

Banco: 

Agência: 

Conta Corrente: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

PREGÃO PRESENCIAL: XX/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, 

LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS EXTERNOS E INTERNOS DAS EDIFICAÇÕES, 

PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

 

Pelo presente instrumento, o(a) Sr.(a) .................................RG:....................................., DECLARA, 

sob as penas da lei, que efetuou vistoria na Câmara Municipal de Paulínia, local de execução do 

objeto da Licitação citada em Epígrafe e que tem pleno conhecimento das condições para execução 

dos serviços, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da 

formulação de sua proposta, implantação ou do perfeito cumprimento do Contrato. 

 

Endereço: Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, CEP: 13140-174 

 

Paulínia/SP,______ de ____________ de 2024. 

 

Nome da Empresa: ...................................... 

CNPJ: .......................................... 

Representante Legal: .................................. 

 

____________________________________________ 

(assinatura e identificação do servidor responsável pela Unidade) 
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ANEXO IV - A 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL: XX/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS 

ÁREAS VERDES DAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, 

LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS EXTERNOS E INTERNOS DAS EDIFICAÇÕES, 

PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

 

Pelo presente instrumento, o(a) Sr.(a) .................................RG:....................................., DECLARA, 

sob as penas da lei, que optou por não realizar vistoria na Câmara Municipal de Paulínia, local de 

execução do objeto da Licitação citada em Epígrafe e que tem pleno conhecimento das condições 

para execução dos serviços, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento 

impeditivo da formulação de sua proposta, implantação ou do perfeito cumprimento do Contrato. 

 

Endereço: Rua Carlos Pazeti, 290 - Jardim Boa Esperança, Paulínia - SP, CEP: 13140-174 

 

Paulínia/SP,______ de ____________ de 2024. 

 

Nome da Empresa: ...................................... 

CNPJ: .......................................... 

Representante Legal: .................................. 

 

____________________________________________ 

(assinatura e identificação do servidor responsável pela Unidade) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2024 

 

Senhor Pregoeiro, 

 

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

______________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________, do CPF nº _______________, DECLARA que está regularmente enquadrada na 

categoria: 

☐ MICROEMPRESA (ME) – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta 

a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

☐ MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 

80.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 

em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

☐ EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer situações 

previstas no § 4º do art. 3º da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se enquadrar 

na categoria declarada. 

 

Local,_______, de____________de _____. 

 

_______________________________________ 

[LICITANTE] 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

/* Preencher com timbre da empresa */ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20XX 
ANEXO VI - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

       

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

  
Nº do 
Processo 

  

Licitação nº  Pregão Presencial Nº XXX/20XX 

Discriminação dos Serviços  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) ___/___/_____. 

B Município/UF PAULÍNIA/SP 

C Ano da Convenção Coletiva de Trabalho    

D Nº de meses de execução contratual 12 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Tipo de serviço 
Unidade de 

Medida 
Quantidade de Funcionários 

****    

  
       

MÃO DE OBRA 

Dados complementares para composição dos custos referentes à mão-de-obra. 

1 Tipo de serviço (tipos de serviço com características distintas)  

2 Salário Normativo da Categoria Profissional   

3 Categoria profissional   

4 Data base da categoria ( dia/mês/ano)    

5 Quantidade de profissional  por posto de serviço   

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 - Composição da Remuneração 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Salário Base (categoria)     

B Adicional de periculosidade     

C  Adicional de insalubridade     

D Adicional noturno     

E Hora noturna adicional (hora reduzida)     
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F Adicional Assiduidade     

G Adicional de hora extra         

H Outros (especificar)     

Total da Remuneração     

MÓDULO 2 – BENEFICIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

2 - Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte    

B Auxilio Alimentação  (vale refeição e cesta básica)   

C Assistência Médica e familiar (Plano de Benefício Social Familiar)   

D Auxílio Creche   

E Seguro de Vida, invalidez e funeral   

F Outros (especificar)   

Total de benefícios mensais e diários   

MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS 

Insumos Diversos  Valor (R$) 

A Uniformes   

B Materiais/insumos   

B Equipamentos (Manutenção e Depreciação)                 

C Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)   

D Outros (especificar)   

Total de insumos diversos   

MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

SUBMÓDULO 4.1 – ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

4.1 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, FGTS E OUTRAS CONTIBUIÇÕES % Valor (R$) 

A INSS     

B SESI ou SESC     

C SENAI ou SENAC     

D INCRA     

E SALÁRIO EDUCAÇÃO     

F F.G.T.S.     

G SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO (RAT x FAP)     

H SEBRAE     

Total     

SUBMÓDULO 4.2 – 13º SALÁRIO 

4.2 13º SALÁRIO % Valor (R$) 

A 13º SALÁRIO     

A Adicional de férias – terço constitucional     

Subtotal     

B Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º salário     
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Total     

SUBMÓDULO 4.3 – AFASTAMENTO MATERNIDADE 

4.3 AFASTAMENTO MATERNIDADE % Valor (R$) 

A Afastamento maternidade     

B 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o afastamento 
maternidade 

    

Total     

SUBMÓDULO 4.4 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

4.4 PROVISÃO PARA RESCISÃO % Valor (R$) 

A Aviso Prévio indenizado     

B Incidência do FGTS sobre  aviso prévio indenizado     

C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado     

D Aviso prévio trabalhado     

E Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado     

F Multa sobre FGST e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado     

Total %   

SUBMÓDULO 4.5 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4.5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE % Valor (R$) 

A Férias     

B Ausência por doença     

C Licença paternidade     

D Ausências legais     

E Ausências por acidente de trabalho     

F Outros (especificar)     

Subtotal     

G 
Incidência dos encargos  do Submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do 
profissional ausente 

    

TOTAL     

QUADRO – RESUMO – MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS % Valor (R$) 

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições     

4.2 13º salário     

4.3 Afastamento Maternidade     

4.4 Custo de rescisão     

4.5 Custo de reposição de profissional ausente     

4.6 Outros (especificar)     

TOTAL     

MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

5 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % Valor (R$) 

A Custos indiretos     

B Lucro     
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C Tributos     

  C.1 – Tributos Federais (especificar) -      

  C.2 – Tributos Estaduais (especificar) -      

  C.3 – Tributos Municipais (especificar) -      

  C.4 – Outros tributos (especificar)     

Total     

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) % Valor Unit.(R$) 

A Módulo 1 – Composição da remuneração     

B Módulo 2 - Benefícios mensais e diários     

C Módulo 3 - Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos, outros)     

D Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas     

Subtotal A+B+C+D     

E MÓDULO 5 – Custos indiretos, tributos e lucros     

VALOR TOTAL POR EMPREGADO     

QUADRO-RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de 
serviço (A) 

Valor proposto por 
empregado (B) 

Quantidade de 
empregados por posto 

(C)  

Valor proposto 
por posto (D) = 

(BxC) 

Quantidad
e de 

postos (E) 

Valor total do 
serviço 

(F)=(DxE) 

****           

VALOR (12 MESES) DO POSTO DE SERVIÇO    

NÚMERO DE MESES DO CONTRATO 12 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (12 meses)   
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ANEXO VII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

CONTRATADA: _____________________  

CONTRATO Nº XXX/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2024 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO 

DAS ÁREAS VERDES DAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, 

LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS EXTERNOS E INTERNOS DAS 

EDIFICAÇÕES, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

ADVOGADO(S): __________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e) é de 

exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Paulínia/SP, ___ de ____________ de 2024 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: 
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Cargo: 

CPF: 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__ _______________ RG: ________________________ 

_ 

Assinatura: __________________________________________ 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:___________ ______ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__________________ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:__________________ RG: _________________________ 

 

Assinatura: __________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 
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Assinatura: ________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ___________________ 

Nome:____________________________________________ 

Cargo:____________________________________________ 

CPF:_____________________________________________ 

 

Assinatura:________________________________________ 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 

será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Local e Data  

À Câmara Municipal de Paulínia/SP  

REFERÊNCIA: PROCESSO Nº XX/202X  

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/202X 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS ÁREAS VERDES DAS 

INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS 

EXTERNOS E INTERNOS DAS EDIFICAÇÕES, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, A SEREM 

EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 

Nome da Licitante: 

Número do CNPJ: 

Número da Inscrição Estadual: 

Endereço Completo: 

Telefone e Fax: 

E-mail: 

DECLARAÇÃO 

Pela presente, a empresa acima descrita, por meio de seu Representante Legal, o(a) Sr.(a) 

(***********) portador(a) do R.G. nº (********) em atendimento a determinação do Edital de 

PREGÃO PRESENCIAL em epígrafe, DECLARA, sob as penalidades cabíveis: 

1) Declaramos, sob as penas da lei, que a nossa empresa não foi declarada inidônea para licitar 

ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos nele 

constantes e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências 

de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 

apresentada para fins de habilitação. 
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4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 - 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a Câmara, para a execução do serviço objeto 

deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento 

contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 

12.527/2011), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de 

Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais 

como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal 

repassado em decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, 

inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo; 

5) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

Assinatura, nome legível e cargo signatário 
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ANEXO IX 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Local e Data  

À Câmara Municipal de Paulínia/SP  

REFERÊNCIA: PROCESSO Nº XX/202X  

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/202X 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

JARDINAGEM E MANUTENÇÃO E TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO DAS ÁREAS VERDES DAS 

INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, LIMITADA ÀS ÁREAS VERDES E JARDINS 

EXTERNOS E INTERNOS DAS EDIFICAÇÕES, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, A SEREM 

EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 

Nome da Licitante: 

Número do CNPJ: 

Número da Inscrição Estadual: 

Endereço Completo: 

Telefone e Fax: 

E-mail: 

 

Prezados Senhores, 

Pela presente, a empresa acima descrita, através de seu Representante Legal, o(a) Sr.(a) *, 

portador(a) do R.G. nº *, outorga a(o) Sr.(a) *, portador(a) do R.G. nº *, amplos poderes para 

representá-la junto à Câmara Municipal de Paulínia, na Licitação em epígrafe, a fim de tomar 

qualquer decisão durante todas as fases desta licitação, inclusive apresentar declaração de que a 

licitante cumpre os requisitos de habilitação; apresentar os envelopes de proposta de preços e 

habilitação em nome da outorgante; acordar; discordar; transigir; receber documentos 

pertencentes à empresa; formular lances verbais; desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo Pregoeiro, ou seja, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 

da outorgante, inclusive com poderes de decisão, podendo, para tanto, interpor e renunciar a 

recursos ou impugnações, prestar esclarecimentos, receber notificações e intimações, enfim, 

agindo em nome e por conta própria da empresa que representa, com todas as prerrogativas de 

representante legal, para este fim específico, e em nome desta empresa defender seus direitos. 

DECLARA estar ciente de que responderá em Juízo ou fora dele, se for o caso, por todos os 

atos praticados pelo representante legal designado. 
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E, por ser a exata expressão da verdade, firma-se a presente declaração. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

Assinatura, nome legível e cargo signatário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

Câmara Municipal de Paulínia, 2 de dezembro de 2024

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Paulínia. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=K08G0C06GYF83404, ou vá até o site 
https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 
válido:

Código para verificação: K08G-0C06-GYF8-3404

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ar

a 
ob

te
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
as

si
na

tu
ra

 e
/o

u 
ve

r 
o 

ar
qu

iv
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
pa

ul
in

ia
.s

is
ca

m
,c

om
.b

r/
do

cu
m

en
to

s/
au

te
nt

ic
ar

  -
 K

08
G

-0
C

06
-G

Y
F

8-
34

04

https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=K08G0C06GYF83404
https://paulinia.siscam.com.br/documentos/autenticar

	Sino.Siscam.ChaveArquivo: K08G0C06GYF83404
		2024-12-02T15:11:22-0300
	Câmara Municipal de Paulínia
	Assinatura




